
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2116080 - DF (2022/0124829-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : S M P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 
313-A DO CP. SUPOSTA VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. TESE DE 
INIDONEIDADE DO ELEMENTO SOPESADO PARA NEGATIVAR AS 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. 
PREJUÍZO PATRIMONIAL SUPORTADO FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região).

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2022.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2116080 - DF (2022/0124829-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : S M P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 
313-A DO CP. SUPOSTA VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. TESE DE 
INIDONEIDADE DO ELEMENTO SOPESADO PARA NEGATIVAR AS 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. 
PREJUÍZO PATRIMONIAL SUPORTADO FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por S M P contra a decisão 

monocrática, de minha lavra, assim ementada (fl. 905):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 313-A DO CP. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. TESE DE INIDONEIDADE DO ELEMENTO 
SOPESADO PARA NEGATIVAR AS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568/STJ.

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

Nas razões, reiterou a tese deduzida no recurso especial, qual seja, de que 

é inidôneo o elemento sopesado para negativação das consequências do crime, pois o 

dano decorrente da inserção de dados falsos é elemento inerente ao tipo previsto no 

artigo 313-A do CP, não podendo, sob pena de bis in idem, ser utilizado para fins de 

agravamento da pena (fl. 912).

Pugnou, assim, pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO
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A insurgência não merece acolhida.

Eis o que constou do acórdão da apelação acerca da valoração negativa do 

vetor consequências (fl. 830):

[...]
Por outro lado, considerando que o tipo previsto no art. 313-A do CP constitui 

crime formal, cuja consumação independe da ocorrência de dano ou de que o 
agente ou terceiro tenham obtido vantagem, o prejuízo experimentado pelo ente 
previdenciário pode ser considerado no cálculo da pena-base como aspecto 
negativo no tocante às consequências do crime.

No caso, além de lesão à incolumidade do sistema de informação da 
Previdência Social, houve prejuízo em tomo de R$ 20.888,29 (benefício indevido 
de aposentadoria por idade concedido de forma fraudulenta), que não constitui 
irrelevante dispêndio aos cofres previdenciários, principalmente se considerada a 
finalidade social a que se destina.

[...]

Ao contrário do que alega a defesa, há fundamento idôneo para negativação 

das consequências, qual seja, o prejuízo patrimonial suportado pela autarquia 

previdenciária, decorrente da inserção de dados falsos no sistema de informações, 

fundamento esse idôneo à luz da orientação jurisprudencial desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 313-A DO CP. 
INSERÇÃO DE DADOS FALSOS NO SISTEMA DE INFORMAÇÕES. INSS. 
PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. AVALIAÇÃO DESFAVORÁVEL. 
PREJUÍZO SISTÊMICO À AUTARQUIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O STJ reconhece que o delito previsto no art. 313-A do CP não é de 
natureza patrimonial e que a concessão indevida de benefícios previdenciários 
implica prejuízo sistêmico à autarquia federal, instituição fundamental para a 
sobrevivência de inúmeros brasileiros, o que caracteriza gravidade concreta não 
prevista no citado tipo penal.

2. Na hipótese, as instâncias antecedentes estabeleceram que a conduta 
imputada à ora agravante infligiu lesão aos cofres da autarquia federal na ordem 
de R$ 9.913,75 (nove mil, novecentos e treze reais e setenta e cinco centavos), 
quantia não recuperada. Essa circunstância não integra o tipo penal, consoante o 
entendimento jurisprudencial indicado, e justifica a avaliação desfavorável da 
vetorial consequências do delito.

3. A revaloração jurídica de fato incontroverso estabelecido no acórdão 
recorrido (prejuízo imposto à Previdência Social) não implica revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado, em recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 
7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.988.116/CE, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma,  DJe 18/8/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 

PREVISTO NO ART. 313-A DO CÓDIGO PENAL. INSERÇÃO DE DADOS 
FALSOS EM SISTEMA DE INFORMAÇÕES. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA COM BASE 
EM ELEMENTOS QUE EXTRAPOLAM O TIPO PENAL . SEGUNDA FASE. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. QUANTUM NO PATAMAR 
MÁXIMO. APLICADA A REDUÇÃO NA FAÇÃO DE 1/6 (UM SEXTO). 
PROPORCIONALIDADE. DECISÃO MANTIDA.

Documento eletrônico VDA34442751 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 05/11/2022 11:09:27
Código de Controle do Documento: a65fa864-f833-4a23-b6df-4e9643755084



I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - In casu, a obtenção de vantagem indevida pelo ora agravante e o prejuízo 
causado à vítima extrapola a elementar do tipo prevista no art. 313-A do Código 
Penal, justificando o desvalor atribuído às consequências do crime.

III - Com efeito: "Embora o Código Penal não estabeleça percentuais mínimo 
e máximo de redução para as atenuantes, o julgador deve aplicá-las observando 
os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Diante disso, esta Corte 
firmou entendimento no sentido de que é razoável a redução da pena, pela 
aplicação da atenuante de confissão, no patamar de 1/6, o que foi feito no caso 
concreto" (AgRg no AREsp n. 1.917.616/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 25/10/2021).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.125.837/RJ, Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador 

convocado do TJDFT, Quinta Turma, DJe 9/8/2022)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.116.080 / DF
Número Registro: 2022/0124829-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00024984020104013400 200934000041263 24984020104013400

Sessão Virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Secretário
Bela. GISLAYNE LUSTOSA RODRIGUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S M P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - PARTE GERAL - APLICAÇÃO DA PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S M P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Olindo Menezes

(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região).
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

 

Brasília, 13 de dezembro de 2022
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